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RESUMO 
 
O presente trabalho tem como objeto a análise do financiamento privado de campanha 
a partir do estudo de dois julgados, um deles, o caso Citizens United v. FEC, julgado 
pela Suprema Corte dos Estados Unidos e o outro caso a ADInº 4.650/DF, julgada pelo 
Supremo Tribunal Federal. Para atingir ao objetivo proposto, a abordagem se divide 
em três momentos: o primeiro se decida a trabalhar com o caso norte-americano, 
identificando seu contexto, partes envolvidas, precedentes, e enfim os fatos e decisão 
da Corte; o segundo vai analisar o caso brasileiro julgado pelo STF, expondo os 
argumentos apresentados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
e a decisão do Supremo; por fim, o terceiro momento analisa as duas decisões, 
verificando se são semelhantes, os pontos em comum e os discordantes. O trabalho é 
construído por uma metodologia narrativo-descritiva no primeiro momento, e 
posteriormente comparativa. Como corpus de análise, serão utilizadas obras 
doutrinárias, legislação, e, principalmente, as duas decisões referidas. Ao final tem-se 
que as decisões são muito distintas, uma vez que, embora tratarem do financiamento 
privado de campanha eleitoral, se utilizam argumentos distintos e são decididas em 
sentidos opostos. 
 
Palavras-chave: Financiamento de Campanha Eleitoral. Citizens United v. Federal 
Election Commission. ADI nº 4.650/DF. 
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ABSTRACT 
 
The present study has as object the analysis of the private funding of the campaign 
from the study of two precedents, one of them the Citizens United v. FEC, decided by 
the Supreme Court of the United States and the other case is ADI nº 4,650 / DF, decided 
by the Federal Supreme Court of Brazil. To reach the proposed objective, the approach 
is divided into three moments: the first one decides to work with the North American 
case, identifying its context, involved parties, precedents, and finally the facts and 
decision of the Court; the second will analyze the Brazilian case decided by the STF, 
setting forth the arguments presented by the Federal Council of the Brazilian Lawyer’s 
Association and also the decision of the Supreme Court; finally, the third moment 
analyzes the two decisions, checking if they are similar, the points in common and the 
discordant ones. The work is constructed through a narrative-descriptive 
methodology in the first moment, and later comparative. As a corpus of analysis will 
be used, doctrinal works, legislation, and especially the two decisions referred. At the 
end of the day it is concluded that the decisions are very different, since, although they 
deal with private financing of the electoral campaign, they use different arguments 
and are decided in opposite directions. 
 
Keywords: Electoral Campaign Funding. Citizens United v. Federal Election 
Commission. ADI nº 4.650/DF. 
 
 
Introdução 
 
 No Estado Democrático, certamente um dos momentos mais importantes é a 
escolha dos representantes, que, geralmente, se desenvolve por um processo eleitoral, 
no qual, assume papel de grande importância e controvérsia, o financiamento dessa 
campanha eleitoral. 
 Segundo GOMES, pode-se dizer que campanha eleitoral é uma sequência de 
atos e procedimentos técnicos que são aplicados por candidato ou agremiação política, 
visando a obtenção dos votos dos eleitores, para tanto, uma das formas de se alcançar 
o objetivo é a utilização de recursos para financiar a campanha. Desta forma, o mesmo 
autor aduz que pode-se entender financiamento como a aplicação de recursos 
materiais, pelos candidatos, buscando a captação dos votos.1 
 Neste sentido, pode-se dizer que os recursos para financiamento da campanha 
podem ter origem de três modalidades distintas: (I) financiamentos públicos; (II) 
financiamentos privados; (II) e financiamento misto. A diferença entre tais 
                                                          
1    GOMES, José Jairo. Direito eleitoral. 8ª Ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 289 – 290. 
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modalidades reside na origem do recurso para custeio da campanha eleitoral. O 
financiamento público consiste na prestação pecuniária direta ou indireta de alguma 
vantagem que o Estado transfira a partidos políticos ou candidatos, seguindo critérios 
fixados na lei2. Por outro lado, o financiamento privado, é aquele no qual o candidato 
ou partido recebe recursos de instituições privadas (pessoas jurídicas) ou de pessoas 
físicas, para custear o pleito eleitoral. Por fim, o modelo misto, segundo SARMENTO 
e OSÓRIO, é quando se admite o uso de recursos públicos, provenientes do fundo 
partidário e do custeio da propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão, quanto 
de recursos privados, incluindo doações de pessoas naturais e jurídicas e recursos 
próprios dos candidatos.3 
 Dentre os modelos citados, grande polêmica reside no financiamento privado. 
Neste sentido, SARMENTO e OSÓRIO defendem que tal modelo vai de encontro aos 
preceitos constitucionais, “violando a igualdade do valor do voto e a paridade de 
armas entre os candidatos e, ao invés de promover a lisura na política representativa, 
acaba criando um ambiente institucional propício à corrupção e ao estabelecimento de 
relações antirrepublicanas”.4 
 PAUL S. HERRNSON, afirma que a uso de recursos privados em campanhas 
geralmente gera debates que colocam em confronto dois valores: liberdade e 
igualdade. Diante disso, acaba havendo uma separação entre aqueles que entendem 
que o financiamento privado é benéfico ao processo eleitoral, e aqueles que o associam 
a fato com a criação de relação entre governo e particular e consequentemente a 
atribuição de aparência de corrupção.5 
 A temática do financiamento de campanha eleitoral se conecta com diversos 
temas dentro de uma democracia representativa, especialmente, quando se considera 
as diferentes modalidades de financiamento. Desta forma FLEISCHER, citado por 
XAVIER e SILVA, expõe que a forma de se realizar um financiamento de campanha 
eleitoral é um tema delicado e que se apresenta como desafio na política mundial6. 
 Considerando a relevância mundial do tema, e ainda que um dos maiores 
questionamentos reside no financiamento privado, conforme já exposto, o presente 
estudo tem por objetivo trabalhar com a análise e comparação de dois casos 
                                                          
2   ARAÚJO, Sergei Medeiros. O financiamento público nas eleições brasileiras. In: Temas do direito eleitoral no século 
XXI. André de Carvalho Ramos (coordenador). Brasília: Escola Superior do Ministério Público da União, 2012, p. 
316. 
3   SARMENTO, Daniel. OSÓRIO, Aline. Uma mistura tóxica: política, dinheiro e o financiamento das eleições. Disponível 
em: <http://www.migalhas.com.br/arquivos/2014/1/art20140130-01.pdf>. Acesso em: 09 Jan 2018, p. 5. 
4    SARMENTO e OSÓRIO, Op. Cit., p. 15. 
5    HERRNSON, Paul S. The Bipartisan Campaign Reform Act and Congressional Elections. Disponível em: < 
http://www.mit.edu/~17.261/herrnson.pdf>. Acesso em: 04 Dez 2017, p. 107. 
6   XAVIER, Allan Ferreira. SILVA, Matheus Passos. Financiamento de campanha eleitoral e a sua influência na 
representação política. Brasília: Vestnik, 2014, p. 15. 
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envolvendo o financiamento privado de campanha eleitoral, com seus respetivos 
recortes. Um deles julgado pela Suprema Corte dos Estados Unidos - Citizens United v. 
Federal Election Commission (2010), e o outro julgado pelo Supremo Tribunal Federal - 
ADI 4650/DF, em 2015. Ao fim, pretende-se fazer uma avaliação conclusiva dos dois 
casos buscando estabelecer se o desfecho deles guardou semelhança ou não.  
 Para atingir ao objetivo o presente se vale de uma metodologia descritivo-
expositiva, à medida que apresenta os dois casos no primeiro momento, e, no segundo 
instante, se baseia em um método comparativo, para avaliar o julgamento da questão 
do financiamento de campanha eleitoral em cada um dos países, visando estabelecer 
se há um desfecho comum aos dois ou não, após os respectivos julgamentos. 
 
1. Caso “Citizens United v. Federal Election Commission (2010)”: 
 
 O caso Citizens United v. Federal Election Commission é um dos casos mais 
importantes no que se refere ao financiamento de campanha eleitoral nos Estado 
Unidos. Ele se desenvolveu devido a fatos ocorridos durante as eleições primárias de 
2008 e envolveu diretamente as duas instituições que dão nome ao caso. Diante disso, 
será abordado brevemente sobre cada uma dessas instituições e também sobre as 
primárias de 2008, no qual se desenvolve o caso. 
  As eleições primárias são aquelas realizadas dentro dos partidos, no qual vence 
o candidato que obtiver o maior número de delegados, definindo-se assim aquele que 
irá para as eleições gerais7. Neste contexto, republicanos e democratas a cada quatro 
anos travam seus tradicionais embates em busca do posto mais alto dos Estados 
Unidos. Em 2008 especificamente, o partido Republicano já tinha seu candidato mais 
forte - John McCain, enquanto isso, no partido Democrata se acirrava um forte embate 
entre os candidatos Barak Obana e a senadora Hillary Clinton.  
 É em meio a este contexto, que, em janeiro de 2008, ainda antes do início das 
primárias, a associação Citizen United programa oferecer o filme “Hillary: The movie” 
como video-on-demand na TV a cabo.   O documentário entrevistou vários personagens 
conservadores e revisou vários escândalos em que Hillary Clinton teria participado, 
além disso, a chama de “mentirosa” por diversas vezes e apresenta questionamentos 
como, por exemplo, “quem realmente é Hillary Clinton?”.  Todavia, como a Lei de 
Reforma da Campanha Eleitoral Bipartidária8 impunha uma série de restrições, dentre 
                                                          
7   NETO, João Francisco. O sistema eleitoral norte-americano e a eleição presidencial. Disponível em:       
<http://www.buscalegis.ufsc.br/revistas/files/anexos/28129-28139-1-PB.pdf>. Acessado em: 02.12.2017 
8    Bipartisan Campaign Reform Act 2002 (BCRA), ficou conhecida também como  “McCain-Feingold  Act”, devido 
ao esforço dos senadores John McCain e Russell Feingold para que fosse reformado a forma como o dinheiro de 
campanha era recebido e gasto. A ação culminou na edição da BCRA.  (HERRNSON, Op. Cit,  p.117.) 
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elas a proibição do financiamento por corporações e sindicatos, e também a campanha 
por estas instituições 30 dias antes das eleições primárias e 60 dias antes da geral, os 
produtores foram a Corte do Distrito de Columbia para pedir uma declaração de que 
poderiam passar o filme e os anúncios referentes a ele, dando origem ao caso nos qual 
figura como apelado a Federal Election Commission. 
 
1.1. Federal Election Commission: 
 
 A FEC (Federal Election Commission)9 é uma agência reguladora independente 
encarregada da administração e fiscalização do cumprimento da lei federal de 
financiamento de campanha. 
 A identificação da necessidade de reformas nas formas de financiamento de 
campanha por corporações surgiu ainda em 1905, com o presidente Theodore 
Roosevelt. Em resposta, o Congresso criou várias regulamentações de 1907 a 1966. 
Todavia, consolidando todos os esforços já dispendidos na regulamentação do 
financiamento, o Congresso aprovou em 1971 a Lei da Campanha Eleitoral Federal, 
ainda assim, não havia uma autoridade para fazer cumprir a lei, o que culminou em 
diversos abusos. 
 Diante disso, em 1974, o congresso alterou a legislação instituindo teto para as 
contribuições de indivíduos, partidos políticos e PACs, e também previu uma agência 
independente – a FEC, que veio a abrir suas portas em 1975. 
 
1.2. Citizen United: 
  
 A Citizen United é uma corporação conservadora sem fins lucrativos que atua 
no Distrito de Columbia, fundada em 1988. Tem um orçamento anual de 12 milhões 
de dólares e a maioria dos fundos é proveniente de doações individuais, mas, além 
disso, recebe uma parcela dos fundos de empresas com fins lucrativos.  
 A organização tem como missão restaurar o governo dos Estados Unidos para 
o “controle dos cidadãos”, buscando resgatar valores liberais tradicionais, como a 
limitação do governo, menor intervenção no mercado, soberania e segurança nacional. 
Devido à postura conservadora da organização, seu gerente, David Bossie, fora 
recrutado no ano de 2016 para ser vice-gerente da campanha de Donald Trump10. 
                                                          
9 UNITED STATES OF AMERICA. Federal Election Commission. Disponível em: < https://www.fec.gov/about/>. 
Acessado em:   04.12.2017 
10  THE WASHINGTON POST. Trump enlists veteran operative David Bossie as deputy campaign manager. United States, 
01 set. 2016. Disponível em: <https://www.washingtonpost.com/news/post-politics/wp/2016/09/01/trump-enlists-
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1.3. Precedentes: 
 
Até o momento em que surgiu o caso em tela, dois eram os grandes precedentes 
a respeito do financiamento de campanha eleitoral nos Estados Unidos, os casos: 
Austin v. Michigan Chamber of Commerce (1990) 11 e McConnell v. FEC (2003)12 
 No primeiro caso a Lei de Financiamento de Campanha de Michegan proibia as 
corporações de se utilizarem de sua tesouraria geral para financiar campanhas 
eleitorais independentes, de apoio ou contra determinado candidato.  Tal proibição 
tinha como principal fundamento regulamentar os gastos políticos das empresas de 
forma a evitar a corrupção ou o aparecimento desta. Diante disso, o caso em tela 
ganha contornos quando a Michigan Chamber of Commerce manifesta sua vontade 
de patrocinar um anúncio em jornal de um candidato à deputado usando seu fundo 
geral.  
 O caso foi apresentado ao judiciário e chegando a Suprema Corte dos Estados 
Unidos, foi proibido o financiamento por empresas, mantendo a Lei de Michigan. 
Votaram pela proibição do financiamento os Ministros: Rehnqquist; Brennan; White; 
Marshall; Blackmun; e Stevens. A favor votaram: O’Connor; Scalia e Kennedy. 
 O segundo caso, McConnell v. FEC (2003), se desenvolveu a partir do momento 
que a Lei de reforma da campanha bipartidária entrou em vigor, promovendo algumas 
mudanças importantes nas regras de financiamento, dentre elas: a) proibição das 
doações irrestritas (“soft Money”); b) limitação à publicidade que sindicatos, empresas 
e organizações sem fins lucrativos podem realizar até 60 dias antes de uma eleição 
geral. Em síntese, o caso questionava se a proibição do “soft Money” violaria a 
primeira emenda e se as regulamentações a respeito de origem, conteúdo e prazos da 
publicidade política não violaria a clausula de liberdade de expressão. 
 Na Suprema Corte, por cinco votos a favor contra quatro13 se decidiu pela 
constitucionalidade da Lei, usando como precedente o caso Austin, já exposto. Em 
uma passagem que merece destaque, os Ministros O'Connor e Stevens explicitaram 
                                                          
veteran-operative-david-bossie-as-deputy-campaign-manager/?utm_term=.3b1b2e119d4d>. Acesso em: 03 dez. 
2017. 
11   OYEZ. Austin v. Michigan Chamber of Commerce. Disponível em: < https://www.oyez.org/cases/1989/88-1569>. 
Acessado em: 05.12.2017 
12   OYEZ. McConnell v. Federal Eletcion Commission. Disponível em: < https://www.oyez.org/cases/2003/02-1674>. 
Acessado em: 05.12.2017 
13  Votaram pela Constitucionalidade da Lei: Stevens; O’Connor; Souter; Ginsburg; e Breyer. Votaram contra: 
Rehnquist; Scalia; Kennedy e Thomas. 
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que a Corte entendia que a regulamentação era necessária para evitar que grupos 
contornassem a Lei e que o “dinheiro, como a água, iria sempre encontrar uma saída”14.  
 Desta forma, feita uma breve anotação sobre os dois principais precedentes que 
serão utilizados no caso objeto deste trabalho, cabe adentrar especificamente em tal 
tema. 
 
1.4. Os fatos do caso Citizenss United v. FEC e a decisão da Suprema Corte: 
  
 O caso se inicia com uma demanda judicial da associação Citizenss United 
contra a Comissão de Eleição Federal, na Corte Distrital do Distrito de Columbia para 
evitar a aplicação da Lei de Reforma da Campanha Bipartidária (BCRA), no que se 
refere à divulgação do documentário “Hillary: O filme”, que tratava das opiniões a 
respeito da então senadora, ser ou não uma boa presidente. 
  A BCRA impunha diversas restrições ao financiamento eleitoral de campanha, 
especialmente às “propagandas eleitorais”.  A sessão 203 da referida lei proíbe as 
empresas e os sindicatos de usar seus recursos do tesouro geral para o financiamento 
independente de “comunicações eleitorais” ou discursos que expressamente 
advogavam a eleição ou não de um candidato. Em complemento, as seções 201 e 311 
impõem a divulgação dos doadores desse tipo de comunicação e ainda que, em caso 
de não autorização da divulgação pelo candidato, conste, expressamente, tal fato. 
 Ainda na Corte Distrital de Columbia a Associação sustentou que:  I) a seção 
203 da BCRA violava a primeira emenda claramente, e também quando se aplicava tal 
dispositivo ao filme e aos seus anúncios; e II) as seções 201 e 203 são inconstitucionais 
quando aplicadas às circunstâncias do caso. 
 No julgamento, a demanda foi negada, uma vez que, no entendimento da Corte 
Distrital, o precedente McConnell v. FEC se aplicava e já havia decidido quanto à 
constitucionalidade da seção 203. Além disso, a Corte também assegurou que o filme 
advogava expressamente, na tentativa de informar aos eleitores, a ideia de que a 
candidata não estava apta para o cargo, e, logo, a aplicação do que dispunha a seção 
203 não era inconstitucional, da mesma forma como entendeu quanto às seções 201 e 
203 que não seriam inconstitucionais quando aplicadas ao caso. 
 Recorrendo à SCOTUS, a associação Citizenss United argumentou, 
primeiramente, quanto à aplicação da BCRA ao filme, sustentando que não seria 
aplicável à medida que não se enquadraria no conceito de “propaganda eleitoral”, pois 
                                                          
14  Texto original: “Money, like water, will always find an outlet”. (U.S. SUPREME COURT. McConnell v. Federal 
Election Comm'n, 540 U.S. 93 (2003). Disponível em: 
<https://supreme.justia.com/cases/federal/us/540/93/opinion.html>. Acesso em: 05 Dez 2017.) 
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Hillary é apenas um documentário que examina certos acontecimentos históricos 
sobre a vida de Hillary Clinton. Na sequência, sobre a proibição do financiamento 
direto pelas empresas (seção 203), a associação defendeu que quando aplicado ao caso, 
seria inconstitucional, com base na Primeira Emenda, uma vez, que, claramente iria 
restringir o discurso político oriundo das empresas privadas. 
 Outro ponto de questionamento foi quanto à necessidade de aviso legal e à 
transparência. A Citizen United alegava que a obrigatoriedade era inconstitucional se 
aplicada ao caos concreto dos seus anúncios, uma vez que, primeiramente, tal anúncio 
era apenas uma propaganda para o filme, não advogando qualquer causa eleitoral 
contra ou a favor de algum candidato. Além disso, alegava que os requisitos de 
transparência iriam limitar as doações às organizações, à medida que deixarão 
expostos a represálias e ameaças os doadores. 
 Do outro lado, a Comissão Eleitoral Federal contra-argumentou, basicamente, 
com fundamento dos precedentes da Corte de Austin v. Michigan Chamber of 
Commerce (1990) e McConnell v. FEC (2003), alegando que a materia já havia sido 
decidida pela Suprema Corte em momento pretérito, e, portanto, o caso em tela 
deveria seguir tais precedentes. 
 Diante dos fatos, as questões que chegaram à Suprema Corte foram basicamente 
quatro: (I) a decisão da SCOTUS em McConnell resolveu todas as impugnações 
constitucionais no BCRA quando confirmou os requisitos de divulgação do estatuto 
como constitucionais? (II) os requisitos de divulgação do BCRA impõem um fardo 
inconstitucional quando aplicados aos requisitos eleitorais porque são "discurso 
político" protegido e não sujeitos à regulamentação como "discurso de campanha"? 
(III) se uma comunicação não tem um apelo claro para votar em favor ou contra um 
determinado candidato, está sujeita a regulamentação no âmbito do BCRA? (IV) um 
documentário de longa duração sobre um candidato para cargos políticos deve ser 
tratado como os anúncios em questão em McConnell e, portanto, estar sujeito à 
regulamentação no âmbito do BCRA? 
 
1.4.1. A decisão da Suprema Corte dos Estados Unidos: 
 
 A decisão da Corte foi obtida com cinco votos contra quatro dissidentes, e foi 
redigida pelo Justice Kennedy. Votaram a favor: Stevens; Kennedy; Ginsburg; e 
Sotomayo. Votaram contra: Roberts; Scalia; Thomas; e Alito. Todavia, antes de proferir 
a decisão a respeito do ponto central, o primeiro elemento que a Corte analisou foi a 
aplicabilidade da seção 203 ao caso, concluindo que se tratava de propaganda eleitoral 
e logo poderia se aplicar, seguindo para o demais pontos. 
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 Na decisão a SCOTUS reformou a decisão inferior no que se referia a 
constitucionalidade da seção 203 sobre os financiamentos independentes de empresas 
privadas. Convém assinalar, que as doações empresariais diretas às campanhas 
continuam proibidas, como sempre foram desde 1974, por conta da Lei de Campanhas 
Eleitorais Federais, que, conforme ensina GAUGHAN, se deu na sequência ao 
escândalo de Watergate15. 
 Quanto à necessidade de aviso legal (ideia de que o candidato não autorizou 
aquela divulgação) e as outras questões de transparência, a Suprema Corte manteve a 
decisão a quo. A Suprema Corte entendeu também  que os anúncios entram no conceito 
de “comunicação eleitoral” e, portanto, não é inconstitucional a subordinação a BCRA. 
 Neste sentido, foi ressaltado que a Primeira Emenda protege o discurso político 
e a transparência permite que os cidadãos e os acionistas reajam adequadamente ao 
discurso das entidades empresariais. Essa transparência permite ao eleitorado tomar 
decisões informadas e dar o devido peso aos diferentes emissores e mensagens. Além 
disso, no que se refere à exposição dos doadores a represálias, a organização não 
conseguiu comprovar que seus membros poderiam sofrer com tal fato. 
 Em um trecho da decisão SCOTUS destaca que a Primeira Emenda apoia a 
liberdade de experimentar e criar no campo do pensamento e da expressão. Os 
cidadãos devem ser livres para usar novas formas e novos fóruns para a expressão de 
ideias. O discurso cívico pertence ao povo e o governo não pode prescrever os meios 
utilizados para realizá-lo 
 Com esta decisão foram superados os precedentes existentes: Austin v. 
Michigan Chamber of Commerce – 1990 foi superado totalmente, à medida que 
entenderam que deveria ser readotado o princípio de que o governo não pode 
suprimir o discurso político com base na identidade corporativa de quem pronuncia 
esse discurso. Nenhum interesse governamental justificaria os limites sobre o discurso 
político das corporações sem ou com fins lucrativos; McConnell v. FEC – 2003 foi 
superada a parte que reconhecia a extensão da proibição do financiamento 
independente de campanha  feito por empresas privadas. 
 Por fim, vale destacar o voto dissidente em parte do Ministro Stevens, que foi 
acompanhado por Ginsburg, Breyer e Sotomayor. Trata-se, na verdade, de uma dura 
crítica à postura adotada por alguns Ministros da Suprema Corte ao julgar o caso, 
especificamente quanto ao ponto da proibição do financiamento por empresas (seção 
203 da BCRA), segundo o magistrado a Corte “mudou o caso para se dar a 
                                                          
15  Texto Original: “In 1974, public outcry over the Watergate scandal prompted Congress to enact sweeping 
amendments to the Federal Election Campaign Act (FECA)”. (GAUGHAN, Anthony J.. The Forty-Year War on Money 
in Politics: Watergate, FECA, and the Future of Campaign Finance Reform. (December 1, 2016). 77 Ohio State Law 
Journal 791 (2016), p. 1) 
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oportunidade de mudar a lei”, pois as partes não estavam questionando 
especificamente este ponto. Quanto ás regras de doação e transparência os Ministros 
votaram com a maioria. 
 
2. A ADI nº 4.650/DF e o financiamento privado no Brasil: 
 
Em 2011, teve início perante o Supremo Tribunal Federal, por iniciativa do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, a ação direta de 
inconstitucionalidade nº 4.650, que se consubstanciou, principalmente, em torno de 
quatro princípios: (i) o princípio da isonomia (CRFB/88, art. 5º, caput, e art. 14), (ii) o 
princípio democrático (CRFB/88, art. 1º, caput e § único, art. 14, art. 60, §4º, II), (iii) o 
princípio republicano (CRFB/88, art. 1º, caput) e (iv) ao princípio da 
proporcionalidade, em sua dimensão de vedação à proteção insuficiente 
(“Untermassverbot”)16.  
Segundo o Conselho, autor da demanda, o princípio da igualdade seria violado 
à medida que as regras vigentes à época permitiram que as desigualdades sociais 
tivessem grande impacto no processo eleitoral, uma vez que possibilitaria que os ricos, 
diretamente ou por meio das empresas que controlam, influenciassem muito mais no 
processo eleitoral. Ressaltam ainda que esse tipo de sistema permite a captura pelo 
poder econômico, violando assim o princípio da igualdade política, que preza pela 
igual participação e influência política de cada cidadão. 
Ainda no mesmo ponto, os autores da exordial de inconstitucionalidade, 
sustentam a violação ao princípio da proporcionalidade, ao argumentar que a 
legislação, a depender da renda da pessoa, limita a doação deste, não permitindo, por 
exemplo, que duas pessoas que têm um rendimento diferente façam suas respectivas 
doações com valores iguais. Neste ponto é citada ainda a decisão da Suprema Corte 
dos Estados Unidos que foi trabalhada anteriormente. 
 
A Suprema Corte, no caso Citizens United v. Federal Election Commission  , 
julgado em 2010, proferiu decisão histórica e polêmica, por meio da qual, por 
maioria de 5 x 4, afirmou que a primeira emenda à Constituição dos EUA, que 
protege a liberdade de expressão, não poderia ser interpretada de forma 
restritiva, de modo que, se é constitucionalmente garantido ao indivíduo 
livremente expressar-se sobre assuntos político-eleitorais, inclusive com o 
aporte de recursos financeiros para divulgar sua mensagem, de igual maneira 
um grupo de indivíduos pode associar-se para fazer a mesma coisa, 
engajando-se no debate político eleitoral.17 
 
                                                          
16  Supremo Tribunal Federal, Ação Direta de Inconstitucionalidade de número 4650 do Distrito Federal, p. 12. 
17  Supremo Tribunal Federal, Ação Direta de Inconstitucionalidade de número 4650 do Distrito Federal, p. 206. 
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Na sequência, sustentando a violação do princípio democrático, foi apresentada 
a importância deste enquanto espinha dorsal da Constituição, e também sua 
importância simbólica enquanto superação do regime autoritário no país. Neste 
sentido, a Ordem dos Advogados se pautou na ideia de que a democracia é 
pressuposto de que cada cidadão tem a mesma representação, de forma que, não 
havendo tal igualdade política entre todos, se tem uma aristocracia, enquanto governo 
de elites, e não uma democracia. 
Por fim, é sustentada a violação ao princípio republicano, que deriva da “noção 
de que os governantes e agentes públicos não gerem o que é seu, mas o que pertence 
a toda a coletividade: a ‘coisa pública’ (res publica)”. Segundo Conselho Federal da 
OAB, o sistema de financiamento, invés de fortalecer o sistema republicano, acaba por 
fomentar práticas que o contrariam. Neste sentido, aduz-se a cooptação das esferas 
públicas pelos interesses privados, em especial os interesses daqueles que 
contribuíram financeiramente para o processo de campanha eleitoral. 
Diante desse captura dos governos e governantes pelos interesses privados, a 
OAB aponta para o comprometimento da função social do princípio Republicano, de 
forma que mudanças nas regras eleitorais deveriam ocorrer. 
 Já no Supremo Tribunal Federal, sob a relatoria do Ministro Luís Fux, este 
demonstra em seu voto a preocupação com as regras de financiamento e a necessidade 
de mudanças. Sendo o STF o melhor órgão18, dadas as circunstâncias, para iniciar tal 
mudança, à medida que era o único que não se envolvia diretamente com a temática 
dos financiamentos de campanhas eleitorais por recursos particulares.  O Ministro, em 
seu relatório, fixou os pontos a serem julgados pela Corte, conforme requerido na 
inicial: 
 
(a) “seja declarada a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do 
art. 24 da Lei 9.504/97, na parte em que autoriza, a contrario sensu, a doação 
por pessoas jurídicas a campanhas eleitorais, bem como a 
inconstitucionalidade do Parágrafo único do mesmo dispositivo, e do art. 81, 
caput e § 1º do referido diploma legal, atribuindo-se, em todos os casos, 
eficácia ex nunc à decisão”;  
(b) “seja declarada a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do 
art. 31 da Lei nº 9.096/95, na parte em que autoriza, a contrario sensu, a 
realização de doações por pessoas jurídicas a partidos políticos; e a 
inconstitucionalidade das expressões “ ou pessoa jurídica”, constante no art. 
38, inciso III, da mesma lei, e “ e jurídicas”, inserida no art. 39, caput e § 5º do 
citado diploma legal, atribuindo-se, em todos os casos, eficácia ex nunc à 
decisão”;  
                                                          
18   De toda forma, o relator deixa claro em seu voto que qualquer reforma política deve ser protagonizada por classe 
representativa. (Supremo Tribunal Federal, Ação Direta de Inconstitucionalidade de número 4650 do Distrito 
Federal, p. 38.) 
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(c) “seja declarada a inconstitucionalidade, sem pronúncia de nulidade, do 
art. 23, § 1º, incisos I e II, da Lei 9.504/97, autorizando-se que tais preceitos 
mantenham a eficácia por mais 24 meses, a fim de se evitar a criação de uma 
“lacuna jurídica ameaçadora” na disciplina do limite às doações de campanha 
realizadas por pessoas naturais e ao uso de recursos próprios pelos candidatos 
nessas campanhas;”  
(d) “seja declarada a inconstitucionalidade, sem pronúncia de nulidade, do 
art. 39, § 5º, da Lei 9.096/95 - com exceção da expressão “e jurídicas”, 
contemplada no pedido “b”, supra - autorizando-se que tal preceito mantenha 
a eficácia por até 24 meses, a fim de se evitar a criação de uma “lacuna jurídica 
ameaçadora” na disciplina do limite às doações a partido político realizadas 
por pessoas naturais;” 19 
 
 Após as argumentações, o Supremo Tribunal Federal julgou a demanda 
parcialmente procedente, dando provimento apenas a inconstitucionalidade parcial 
do texto do art. 31 da Lei nº 9.096/95, na parte em que autoriza, a realização de doações 
por pessoas jurídicas a partidos políticos, e pela declaração de inconstitucionalidade 
das expressões “ou pessoa jurídica”, constante no art. 38, inciso III, e “e jurídicas”, 
inserta no art. 39, caput e § 5º, todos os preceitos da Lei nº 9.096/95. 
 Os principais argumentos utilizados para tal decisão foram de que a doação por 
pessoas jurídicas a campanhas eleitorais denota uma estratégia destes grandes 
doadores para estreitar as relações com o poder público, em pactos que violam o 
princípio republicano. Além disso, acordaram os Ministros que ao se estabelecer na 
legislação um rol de entidades que estão proibidas de financiar campanhas, o 
legislador pretendia impedir que relações nocivas ao interesse republicano se 
formassem, de maneira que a não extensão de tais impedimentos às pessoas jurídicas 
caracteriza uma desequiparação sem fundamento na Constituição20. 
 Diante do exposto, percebe-se que, no Brasil, o financiamento de pessoas 
jurídicas a partidos políticos ou candidatos ficou proibido após o julgamento da ADI 
4650/DF pelo Supremo Tribunal Federal.  
 
3. Uma análise das duas decisões: 
 
Por fim, cabe neste momento fazer a análise das duas decisões – Citizens United 
v. Federal Election Commission (2010), e a ADI 4650/DF, em 2015. Ambos os casos, de 
certa forma, trabalhavam com o financiamento de campanha eleitoral com recursos 
privados.  
                                                          
19  Supremo Tribunal Federal, Ação Direta de Inconstitucionalidade de número 4650 do Distrito Federal, p. 9-10 
20  Ibidem, p. 4-5. 
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No caso norte americano, por adotar um sistema de controle de 
constitucionalidade concreto, havia a necessidade de um caso real chegar à Suprema 
Corte para que esta pudesse se manifestar sobre a matéria, o que ocorreu no caso 
Citizens United vs. FEC. Já no caso brasileiro, por adotar um sistema misto, ou seja, 
com características do abstrato e do concreto, há a possibilidade de que o Supremo se 
manifeste apenas sobre o texto ou enunciado normativo sem demandar 
especificamente um caso real. Em um caso de controle abstrato, a ação direta de 
inconstitucionalidade 4.650 julgada pela Corte brasileira. 
 Além disso, outro ponto merece destaque. Em que pese o caso norte americano 
ser até citado na petição inicial da ação perante o STF, eram casos totalmente distintos. 
Enquanto a associação Citizens United questionava a utilização dos recursos 
independentes de instituições privadas - naquele momento proibido pela Lei de 
Reforma da Campanha Eleitoral Bipartidária, a ação proposta pelo Conselho Federal 
da OAB discutia o financiamento direto a candidatos ou partidos políticos, ponto este 
que, nos Estados Unidos, conforme já destacado, é proibido desde 1974, quando da 
edição da Lei que regulamenta a Campanha Eleitoral Federal.  
 Diante do exposto, percebe-se que, embora os casos norte-americano e brasileiro 
tratarem de financiamento privado de campanha eleitoral, as hipóteses em que cada 
um incidiu são totalmente distintas.  
 
Conclusão 
 
Diante do objetivo proposto no presente trabalho, de fazer uma avaliação do 
financiamento privado de campanha eleitoral através da análise de dois julgados, um 
da Suprema Corte dos Estados Unidos e o outro do Supremo Tribunal Federal, este 
estudo apresentou, no primeiro momento, o caso “Citizens United v. Federal Election 
Commission”.  
Primeiramente, forma identificadas as partes envolvidas, e que dão nome ao 
julgado. Posteriormente, foram expostos os dois precedentes da SCOTUS que de 
alguma forma foram utilizados ao longo da argumentação apresentada pelas partes, 
são eles: “Austin v. Michigan Chamber of Commerce” e “McConnell v. Federal Eletcion 
Commission”. Na sequência, foram apresentados os fatos envolvidos na demanda de 
“Citizens United”, bem como a decisão da Corte Distrital de Columbia, que foi objeto 
de recurso, levando a demanda para a SCOTUS. Por fim, com a decisão da Suprema 
Corte neste último caso, se viu a superação total do precedente “Austin v. Michigan” e 
superação parcial de “McConnell v. FEC”. 
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O segundo momento deste trabalhou se dedicou a fazer uma exposição da ADI 
4650/DF, proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
diretamente no Supremo Tribunal Federal. A ação questionava a inconstitucionalidade 
de diversos pontos da legislação federal brasileira sobre financiamento privado de 
campanha eleitoral. Em síntese a OAB fundamentou sua demanda na violação de 
quatro princípios: (i) o princípio da isonomia, (ii) o princípio democrático (iii) o 
princípio republicano e (iv) ao princípio da proporcionalidade, em sua dimensão de 
vedação à proteção insuficiente. Diante disso, ao fim, foi exposto que a Corte julgou 
parcialmente procedente, declarando a inconstitucionalidade do financiamento 
provado por pessoas jurídicas. 
 Ao fim, o último ponto deste estudo, se dedicou exclusivamente a fazer uma 
avaliação dos dois julgados. Diante disso, se concluiu que, embora ambos tratarem de 
matéria relacionada aos recursos privados na campanha eleitoral, o ponto em que 
incidem é totalmente distinto. A Suprema Corte dos Estados Unidos foi instada a se 
manifestar em um caso concreto (“Hillary: The movie”), sobre a constitucionalidade ou 
não da proibição das instituições privadas de utilizarem seus recursos próprios para 
gastos independentes com a campanha eleitoral, momento este em que, por maioria 
dos votos decidiram pela inconstitucionalidade da proibição imposta pela legislação 
norte-americana. Já o Supremo Tribunal Federal, em controle abstrato, foi provocado 
a se manifestar sobre a constitucionalidade ou não de diversos pontos das legislações 
que regulamentavam os gastos privados de origem própria ou de terceiros, bem como 
pessoas jurídicas, com campanha eleitoral, momento em que o STF decidiu pela 
inconstitucionalidade do financiamento direto por pessoas jurídicas a candidatos ou 
partidos políticos. 
 Além disso, se viu que em decorrência do sistema de controle de 
constitucionalidade adotado pelos dois países, o caso norte-americano demandou a 
existência de um caso concreto para levar à Corte o assunto, enquanto isso, no Brasil, 
por ser um legitimado pela Constituição, o Conselho Federal da OAB levou ao 
Supremo a demanda através de ação do controle abstrato. 
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